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PROJETO DE LEI N° 053-15, DE 23 DE JUNHO DE 2015.

Cria  o  Plano  Municipal  de  Educação  do
município de Itaqui e dá outras providências.

Art. 1º Fica criado o Plano Municipal de Educação-PME, da cidade de Itaqui, Estado do
Rio Grande do Sul, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma
do Anexo Único, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I, do artigo 11, da Lei Federal
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no artigo 8º, da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de
2014, e Lei Municipal nº 2.551, de 19 de julho de 2000, alterada pela Lei Municipal nº 3.157, de
21 de novembro de 2006.

Art. 2º São diretrizes do PME:
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e

na erradicação de todas as formas de discriminação;
IV - melhoria da qualidade de ensino;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos

em que se fundamenta a sociedade;
VI  -  promoção da educação em direitos humanos,  à diversidade e à sustentabilidade

socioambiental;
VII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município;
VIII  -  estabelecimento  de  meta  de  aplicação  de  recursos  públicos  em  educação,

resultantes  da  receita  de  impostos,  compreendida  a  proveniente  de  transferências,  na
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental,  da educação infantil  e da educação
inclusiva;

IX - valorização dos profissionais de educação;
X - difusão dos princípios da equidade e do respeito à diversidade;
Xl  -  fortalecimento  da  gestão  democrática  da  educação  e  dos  princípios  que  a

fundamentam.
Art. 3º As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas no

prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e estratégias
específicas.

Art.  4º As  metas  previstas  no  Anexo  Único  integrante  desta  lei  deverão  ter  como
referência os censos mais atualizados da educação básica, disponíveis na data da publicação
desta lei.

Art.  5º A  execução  do  PME  e  o  cumprimento  de  suas  metas  serão  objeto  de
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:

I - Secretaria Municipal de Educação;
II - Comissão de Educação da Câmara Municipal de Educação;
III - Conselho Municipal de Educação;
IV - Fórum Municipal de Educação.
§ 1º Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I  -  divulgar  os  resultados  do  monitoramento  e  das  avaliações  nos  respectivos  sítios

institucionais da internet;
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e

o cumprimento das metas;
III  -  analisar  e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação,

podendo  ser  revista,  conforme  o  caso,  para  atender  às  necessidades  financeiras  do
cumprimento das demais metas do PME.



PREFEITURA DE  ITAQUI - RS 

          
GABINETE DO PREFEITO

§ 2º A cada 2 (dois)  anos, ao longo do período de vigência deste PME, a Secretaria
Municipal de Educação, com o suporte de instituições de pesquisas, publicará estudos para
aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo  desta Lei.

§ 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades
financeiras do cumprimento das demais metas.

Art. 6º O Município promoverá, em colaboração com o Estado e a União, a realização de,
pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da década, com intervalo
de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar e monitorar a execução do PME e
subsidiar a elaboração do Novo Plano Municipal de Educação.

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração do
próximo  Plano  Municipal  de  Educação  serão  realizados  com  ampla  participação  de
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 7º Fica mantido o regime de colaboração entre o Município, o Estado do Rio Grande
do Sul e a União para a consecução das metas do PME e a implementação das estratégias a
serem realizadas.

 § 1º As estratégias definidas no Anexo Único integrante desta lei não excluem a adoção
de  medidas  visando  a  formalizar  a  cooperação  entre  os  entes  federados,  podendo  ser
complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca.

§ 2º O Sistema Municipal de Ensino deverá prever mecanismos de acompanhamento
para a consecução das metas do PME.

Art.  8º Para  garantia  da  equidade  educacional,  o  Município  deverá  considerar  o
atendimento  às  necessidades  específicas  da  Educação  Especial,  assegurando  um sistema
inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino.

Art.  9º O  Município  de  Itaqui  deverá  atualizar  a  lei  municipal  n°  3.013,  de  02  de
setembro  de  2005,  que  instituiu  a  gestão  democrática  da  educação  em  seus  respectivos
âmbitos de atuação.

Art. 10. O Plano Municipal de Educação da Cidade de Itaqui abrangerá, prioritariamente,
o Sistema Municipal de Ensino, definindo as metas e estratégias que atendam às incumbências
que lhe forem destinadas por lei.

Art.  11. O Plano Plurianual,  as  diretrizes  orçamentárias  e  os  orçamentos  anuais  do
Município  deverão  ser  formulados  de  modo  a  assegurar  a  consignação  de  dotações
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar
sua plena execução.

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder
Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o
projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período subsequente, que
incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.

Parágrafo único. O processo de elaboração do projeto de lei disposto no caput deverá
ser  realizado  com ampla  participação  de  representantes  da  comunidade  educacional  e  da
sociedade civil.

Art. 13. As metas e/ou diretrizes a serem alcançadas,  integram esta Lei,  através do
Anexo Único.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

   GABINETE DO PREFEITO, EM 23 DE JUNHO DE 2015.

GIL MARQUES FILHO
Prefeito
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Anexo Único

META 1. O Município obriga-se a aplicar, progressivamente, até atingir 30% (trinta por
cento),  no  mínimo,  da  receita  resultante  de  impostos,  compreendida  a  proveniente  das
transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do Art.
69  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  –  Lei  Federal  nº  9.394,  de 20  de
dezembro de 1996, da seguinte forma:

Em 2018 – 27% (vinte e sete por cento)
Em 2020 – 28% (vinte e oito por cento)
Em 2022 – 29% (vinte e nove por cento)
Em 2024 – 30% (trinta por cento)
Estratégias: 
1.1. No prazo de dois anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno

Qualidade  Inicial  –  CAQi,  referenciado  no  conjunto  de  padrões  mínimos  estabelecidos  na
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e na redução do número de estudantes
por  turma  estabelecida  na  Meta  2  deste  Plano,  sendo  progressivamente  reajustado  até  a
implementação plena do Custo Aluno Qualidade – CAQ. 

1.2. Implementar o Custo Aluno Qualidade da Cidade de Itaqui – CAQ como parâmetro
para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, a
partir  do cálculo  e do acompanhamento regular  dos indicadores  de gastos e investimentos
educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da
educação  pública,  em  aquisição,  manutenção,  construção  e  conservação  de  instalações  e
equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação,
transporte escolar, bem como com a redução do número de estudantes por turma estabelecida
na Meta 2 deste Plano. 

1.3.  O  Custo  Aluno  Qualidade  –  CAQ será  definido  no  prazo  de  três  anos  e  será
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação –
MEC, nos termos da Meta 20,  estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação – PNE (Lei
Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.4. Buscar junto à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros
para atingir o valor do Custo Aluno Qualidade Inicial – CAQi e, posteriormente, do Custo Aluno
Qualidade – CAQ. 

1.5.  Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados
repassados para as escolas, considerando: 

a) O Conselho Escolar como instância máxima de deliberação das unidades escolares e
espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) Criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas; 
c) Criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas.
1.6. Buscar recursos, em acréscimo aos determinados nesta Meta 1, por meio de regime

de colaboração com o Estado e União, para garantir a plena execução das metas e estratégias
determinadas neste Plano. 

1.7. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a
realização de audiências  públicas,  a  manutenção de portal  eletrônico  de transparência  e  a
capacitação  dos  membros  do  Conselho  Municipal  de  Educação,  do  Fórum  Municipal  de
Educação, dos Conselhos Escolares e do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do
Fundeb. 

1.8. Garantir melhorias na qualidade e diminuição dos custos com a merenda escolar,
utilizando alimento ‘in natura’ e integração com políticas de agricultura familiar e de economia
solidária. 
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1.9. Estruturar um plano de trabalho para o transporte escolar, com previsão de custos e
número  de  alunos  atendidos,  bem  como  estabelecer  procedimentos  de  segurança  em
conformidade com a legislação vigente.

META 2. Reduzir progressivamente, até o quinto ano da vigência deste Plano, a relação
criança por professor (a) na seguinte proporção: (conforme resolução nº 01/2008, expedida pelo
Conselho Municipal de Educação de Itaqui para a Educação Infantil):

a) De 0 (zero) a  2 (dois) anos – 10 (dez) Crianças / 1 (um) professor; com  2 (dois)
auxiliares;

b) De 2  (dois) a  3 (três) anos –  15 (quinze) Crianças / 1 (um) professor; com 01 (um)
auxiliar;

c) De 3  (três) a  4 (quatro) anos –  15 (quinze) Crianças / 1 (um) professor; com 01 (um)
auxiliar;

d) De 4  (quatro) a  5 (cinco) anos –  18 (dezoito) Crianças / 1 (um) professor; com 01
(um)  auxiliar;

e) De 5  (cinco) a  6 (seis) anos –  20 (vinte) Crianças / 1 (um) professor; com 01 (um)
auxiliar;

f) Do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental:  22 (vinte e dois) estudantes por professor; 
g) Do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental:  25 (vinte e cinco) estudantes por sala de

aula; 
h) Na Educação de Jovens e Adultos – EJA:  25 (vinte e cinco) estudantes por sala de

aula. 
Em  agrupamentos  ou  turmas  em  que  haja  inclusão  de  criança  ou  jovem  com

necessidades  educacionais  especiais  haverá  revisão  dos  limites  acima  determinados,  bem
como a verificação da necessidade de apoiador e análise da estrutura física da escola e seu
Projeto Político Pedagógico, após discussão e orientação da Secretaria Municipal de Educação.

Nas  escolas  do  interior  do  Município  haverá  a  possibilidade  de  agrupamento
multiseriado.

Estratégias: 
2.1.  Realizar  estudo  sobre  a  demanda  por  localidades,  capacidade  das  escolas  já

existentes e locais que necessitam adequações.
2.2. Construção de novas escolas para atendimento da demanda em unidades públicas

da rede, considerando a demanda de cada bairro ou localidade, os projetos arquitetônicos e os
mobiliários  adequados  às  respectivas  faixas  etárias,  contemplando  ainda  os  critérios  de
acessibilidade, respeitando as especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais
da  educação  e  das  famílias  em  sua  elaboração,  condicionado  a  estudo  do  impacto
orçamentário financeiro.

2.3. Realizar, em regime de colaboração com o Estado, levantamento da demanda como
forma  de  planejar  a  oferta  e  verificar  o  atendimento  da  demanda  efetiva,  no  Ensino
Fundamental.

2.4. Construir novas unidades escolares respeitando a área mínima de 1,5m² (um metro
e  meio  quadrado)  por  estudante  em  espaços  fechados  e  adequar  as  existentes  conforme
disponiblidade de recursos orçamentários financeiros.

2.5. Contratação por meio de concurso público de profissionais em quantidade suficiente
para atingir esta meta. 

2.6.  O município  de  Itaqui  deverá  acompanhar  a  demanda específica  da  Educação
Infantil para o cumprimento desta meta e suas estratégias.

META 3. Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades,
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

Estratégias: 
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3.1.  Adequar  o número de estudantes por  professor,  conforme estabelece a meta 2
deste Plano. 

3.2. Programar ações que reconheçam a avaliação como processo contínuo a partir dos
objetivos estabelecidos para cada uma das etapas do trabalho pedagógico, do papel social das
instituições educacionais e das políticas públicas para a área, bem como ao Projeto Político
Pedagógico da unidade escolar. 

3.3. Induzir processo contínuo de autoavaliação das unidades escolares de Educação
Básica, por meio da construção coletiva e participação popular de instrumentos de avaliação
que partem das condições básicas para o desenvolvimento do trabalho educativo até chegar a
resultados  socialmente  significativos  e  que,  consonante  a  seu  Projeto  Político  Pedagógico,
orientem as dimensões a  serem fortalecidas,  destacando-se a  elaboração de planejamento
estratégico,  a melhoria contínua da qualidade educacional,  a  formação continuada das (os)
profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática. 

3.4. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos
das escolas e incentivar e fomentar organizações inovadoras que rompam a lógica fragmentada
e compartimentada do conhecimento. 

3.5.  Reforçar  o  Projeto  Político  Pedagógico  da  unidade  escolar,  como  a  própria
expressão  da  sua  organização  educativa,  orientada  pelos  princípios  democráticos  e
participativos, materializados na formação dos Conselhos Escolares, grêmios estudantis e, na
Educação Infantil, da escuta das crianças. 

3.6. Constituir, em regime de colaboração e com participação popular, um conjunto de
indicadores municipais de avaliação institucional com base no perfil dos estudantes e do corpo
de profissionais  da educação,  nas condições de infraestrutura das unidades escolares,  nos
recursos  pedagógicos  disponíveis,  nas  características  da  gestão  e  em  outras  dimensões
relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino. 

3.7.  Criar  mecanismos  para  o  acompanhamento  das  (os)  estudantes  da  Educação
Básica, inclusive com atendimento por professor específico de forma evitar a sobrecarga das
(os) professoras (es) das turmas, cumprindo os critérios estabelecidos no art. 24, inciso III, da
LDB.

3.8. Garantir a plena efetivação do disposto no §4º do Art. 2º da Lei Federal nº 11.738,
de 16 de julho de 2008, nos termos dos Pareceres nº 9 e seu Anexo I, e nº 18 da Câmara da
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação – CNE/CEB, homologados pelo Ministério
da Educação, para todas as jornadas de trabalho do magistério público. 

3.9.  Promover  o  intercâmbio  das  experiências  pedagógicas  realizadas nas  unidades
escolares das redes municipal, estadual e particular.

3.10.  Em  construção  coletiva,  envolvendo  o  poder  público  e  a  sociedade  civil,
acompanhar a cada dois anos os resultados pedagógicos dos indicadores do Sistema Nacional
de Avaliação da Educação Básica, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica Ideb, e
do processo de auto avaliação das unidades escolares, relativos às escolas, às redes públicas
de  Educação  Básica  e  aos  sistemas  de  ensino  da  União,  do  Estado  e  do  Município,
assegurando  a  contextualização  desses  resultados,  com  relação  a  indicadores  sociais
relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias das (dos) estudantes, não sendo
considerados  para  políticas  de  bonificação  de  profissionais,  e  a  transparência  e  o  acesso
público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação. 

3.11.  Incentivar o desenvolvimento,  seleção,  certificação e divulgação de tecnologias
educacionais,  para  a  Educação  Infantil  e  o  Ensino  Fundamental  e  incentivar  práticas
pedagógicas  inovadoras  que  garantam  a  melhoria  do  fluxo  escolar  e  a  aprendizagem,
assegurando  a  diversidade  de  métodos  e  propostas  pedagógicas,  bem  como  o
acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas. 

3.12.  Universalizar  em  todas  as  unidades  escolares  o  acesso  à  rede  mundial  de
computadores em banda larga de alta velocidade de capacidade compatível com o número de
equipamentos existentes na unidade escolar. 
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3.13. Garantir o acesso das (dos) estudantes a espaços para a prática esportiva, a bens
culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências e oficinas de artes, garantindo
a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

3.14. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos
para escolas públicas, previsto Plano Nacional de Educação – PNE (Lei Federal nº 13.005, de
25 de junho de 2014), visando às melhorias educacionais para cada etapa ou modalidade de
ensino. 

3.15. Estabelecer por meio do Fórum Municipal de Educação, parâmetros mínimos de
qualidade  e  funcionamento  dos  serviços  da  Educação  Básica,  a  serem  utilizados  como
referência  para  infraestrutura  das  unidades  escolares,  recursos  pedagógicos,  entre  outros
insumos  relevantes,  bem  como  instrumento  para  adoção  de  medidas  para  a  melhoria  da
qualidade do ensino. 

3.16. Informatizar integralmente e desburocratizar a gestão das escolas públicas e da
Secretaria de Educação do Município, bem como oferecer formação inicial e continuada para o
pessoal técnico das escolas e da Secretaria de Educação. 

3.17. Promover uma cultura de cidadania e valorização da diversidade, reduzindo as
manifestações  de  discriminação  de  todas  as  naturezas,  tendo  como  foco  a  educação  em
Direitos  Humanos,  a  equidade  e  a  justiça  social  e  a  valorização  das  diferentes  culturas,
entendendo-as como um processo de construção histórica e social. 

3.18. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica e implementar
ações educacionais, nos termos do Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3 e do
Plano  Nacional  de Educação  em Direitos  Humanos,  assegurando-se  a  implementação  das
diretrizes curriculares nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação,
Conselhos Escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil. 

3.19. Desagregar, cruzar e analisar todos os indicadores educacionais com relação à
renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências, transtornos e aprimorar o preenchimento
do Censo Escolar de modo a captar de forma mais precisa as permanências, as transformações
e os desafios vinculados às desigualdades na educação. 

3.20. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento
de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos sinais de suas causas,
como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para
promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a
comunidade. 

3.21. Garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-
brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nº 10.639, de 9
de  janeiro  de  2003,  e  nº  11.645,  de  10  de  março  de  2008  e  do  Plano  Nacional  de
Implementação  das  Diretrizes  curriculares  Nacionais  para  Educação  das  Relações
Etnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura Afro brasileira e Africana, assegurando-se a
implementação  das  respectivas  diretrizes  curriculares  nacionais,  por  meio  de  ações
colaborativas com Conselhos Escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil. 

3.22. Implementar, em regime de colaboração, políticas de inclusão e permanência na
escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em
situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.23.  Consolidar  a  educação  escolar  no  campo,  respeitando  a  articulação  entre  os
ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação
da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização
pedagógica e de gestão das unidades escolares, consideradas as práticas socioculturais e as
formas particulares de organização do tempo; a reestruturação e a aquisição de equipamentos;
a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o
atendimento a pessoas com deficiência. 
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3.24. Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal
com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja
assumida como responsabilidade de todos, e de ampliar o controle social sobre o cumprimento
das políticas públicas educacionais. 

META 4. Universalizar a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a
5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches na rede pública
direta de forma a atender no mínimo 50% da demanda efetiva da população de 0 até 3 anos e
11 meses no prazo de cinco anos. 

Estratégias: 
4.1. Realizar processo censitário de demanda como forma de planejar a oferta e verificar

o atendimento da demanda efetiva. 
4.2.  Buscar  junto  ao programa nacional  de  construção e  reestruturação de escolas,

recursos para construção de novas unidades e reformas das escolas existentes, bem como de
aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas
de educação infantil. 

4.3.  Construção de novas escolas,  em regime de colaboração,  para atendimento da
demanda em unidades públicas  da rede,  considerando  a  demanda de cada  localidade,  os
projetos arquitetônicos e os mobiliários adequados às respectivas faixas etárias, contemplando
ainda  os  critérios  de  acessibilidade,  respeitando  suas  especificidades  e  a  participação  dos
profissionais da educação e das famílias em sua elaboração, seguindo as normas expedidas
pelo sistema municipal de ensino, condicionado ao estudo de impacto financeiro.

4.4.  Reforçar  o  Projeto  Político  Pedagógico  da  unidade  escolar,  como  a  própria
expressão  da  sua  organização  educativa,  orientada  pelos  princípios  democráticos  e
participativos, materializados na formação dos Conselhos Escolares e da escuta das crianças. 

4.5. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva, especialmente
nos locais onde o nível de carência é mais elevado.

4.6.  Priorizar  o  acesso  à  Educação  Infantil  com  atendimento  educacional  público
especializado complementar e suplementar a estudantes com deficiência, transtornos globais
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,  assegurando a educação bilíngue
para crianças  surdas,  tendo  libras  como primeira  língua  e  a  transversalidade da educação
especial nessa etapa da Educação Básica.  

4.7.  Preservar  as  especificidades  da  Educação  Infantil  na  organização  das  redes
escolares,  garantindo  o  atendimento  da  criança  de  0  (zero)  a  5  (cinco)  anos  em
estabelecimentos que atendam aos parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a
etapa escolar seguinte. 

4.8. Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à Educação Infantil,
em  parceria  com  órgãos  públicos  de  assistência  social,  saúde  e  proteção  à  infância,
preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos. 

4.9. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas
unidades de ensino de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos. 

META 5. Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com
qualidade socialmente referenciada para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e
garantir que pelo menos  95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa
na idade recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 
Estratégias: 

5.1. Acomodar a demanda em regime de colaboração com o Estado do Rio Grande do
Sul.

5.2. Buscar junto ao Estado e à União recursos suplementares para execução desta
Meta. 
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5.3. Realizar, no prazo de dois anos, reuniões com o Conselho Municipal de Educação
com  a  pauta  de  redefinição  da  organização  curricular  em  ciclos,  readequação  do  Ensino
Fundamental de nove anos, reformulação dos processos avaliativos, implantando o princípio da
progressão  continuada  e  determinando  suas  diretrizes,  a  fim  de  garantir  uma  educação
emancipada  e  emancipadora,  contextualizada  para  uma sociedade  mais  justa,  igualitária  e
humana. 

5.4.  Realizar  a  cada três  anos reuniões com o Fórum Municipal  de Educação para
diagnosticar as condições do ensino no município e avaliar o progresso da implementação e
reorientar as ações dessa Meta. 

5.6.  Assegurar a educação bilíngue para educandos surdos,  garantindo o ensino de
Libras com primeira língua e o português como segunda língua. 

5.7. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos
das escolas e incentivar e fomentar organizações inovadoras que rompam a lógica fragmentada
e compartimentada do conhecimento. 

5.8.  Reforçar  o  Projeto  Político  Pedagógico  da  unidade  escolar,  como  a  própria
expressão  da  sua  organização  educativa,  orientada  pelos  princípios  democráticos  e
participativos, materializados na formação dos Conselhos Escolares e grêmios estudantis. 

5.9.  Criar  mecanismos  para  o  acompanhamento  das  (os)  estudantes  do  Ensino
Fundamental,  inclusive  com  atendimento  por  professor  específico  de  forma  a  evitar  a
sobrecarga  das  (dos)  professoras  (es)  das  turmas,  principalmente  aos  alunos  com  baixo
rendimento em classes de apoio.

5.10. Fortalecer, em regime de colaboração, o acompanhamento e o monitoramento do
acesso,  da  permanência  e  do  aproveitamento  escolar  dos  beneficiários  de  programas  de
transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na
escola, visando ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar das (dos)
estudantes,  em colaboração  com as  famílias  e  com órgãos  públicos  de  assistência  social,
saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

5.11. Promover, em regime de colaboração, a busca ativa de crianças e adolescentes
fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social,  saúde e proteção à
infância, adolescência e juventude. 

5.12. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos
de cultura (bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura, Pontos de Cultura), bem como a
movimentos culturais,  a  fim de garantir  a  oferta regular  de atividades culturais  para a livre
fruição das (dos) estudantes e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão histórico
artístico-cultural. 

5.13.  Oferecer  atividades  extracurriculares  de  incentivo  aos  (às)  estudantes  e  de
estímulo a habilidades e aprofundamento em áreas e temas de interesse dos educandos. 
5.14. Implementar políticas de prevenção à evasão criando rede de proteção contra formas
associadas de exclusão. 

META 6.  Universalizar,  para  a  população  de  4  (quatro)  a  14  (quatorze)  anos  com
deficiência,  transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou super dotação,  o
acesso à Educação Básica e ao atendimento educacional especializado, na rede regular de
ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais,
classes, escolas ou serviços especializados, públicos. 

Estratégias: 
6.1. Ampliar as salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de

professoras (es) para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e rural. 
6.2.  Garantir  atendimento  educacional  especializado  em  salas  de  recursos

multifuncionais,  classes,  escolas  ou  serviços  especializados,  públicos,  nas  formas
complementar e suplementar, a todas (os) estudantes com deficiência, transtornos globais do
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desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou  superdotação,  matriculados  na  rede  pública  de
Educação  Básica,  conforme  necessidade  identificada  através  de  avaliação  por  equipe
multidisciplinar, mediante entrevista com a família e a (o) estudante. 

6.3.  Manter  e  ampliar,  em  regime  de  colaboração,  programas  suplementares  que
promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência
das (dos) estudantes público-alvo da Educação Especial por meio da adequação arquitetônica,
da  oferta  de  transporte  acessível  e  da  disponibilização  de  material  didático  próprio  e  de
recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, independência, qualidade de vida e
inclusão  social,  assegurando,  ainda,  no  contexto  escolar,  nas  etapas  de  responsabilidade
municipal, a suplementação aos estudantes com altas habilidades ou superdotação. 

6.4.  Garantir  a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais – Libras
como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, a
estudantes  surdos e com deficiência  auditiva  de zero  a  14 (quatorze)  anos,  em escolas  e
classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do Art. 22 do Decreto Federal nº 5.626,
de 22 de dezembro de 2005, dos artigos 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-cegos. 

6.5. Criar cargos específicos e provê-los por meio de concurso público para profissionais
da educação com proficiência em Libras para atuação nas escolas e classes bilíngues. 

6.6. Fomentar, com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das
condições  de  acessibilidade  das  (dos)  estudantes  com  deficiência,  transtornos  globais  do
desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou  superdotação,  pesquisas  voltadas  para  o
desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia
assistiva  que  visem  à  autonomia,  independência,  qualidade  de  vida  e  inclusão  social  e
produtiva.

6.7.  Promover  a  articulação Intersetorial  entre  órgãos e  políticas  públicas  de saúde,
assistência  social  e  direitos  humanos,  em parceria  com as  famílias,  a  fim  de  desenvolver
modelos  de atendimento  voltados à  continuidade do atendimento  escolar,  na  Educação  de
Jovens e Adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com
idade superior  à faixa  etária  de escolarização obrigatória,  de  forma a assegurar  a atenção
integral ao longo da vida. 
6.8. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e estatística
competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no município. 

META  7. Oferecer,  no  mínimo,  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  das  matrículas  de
Educação de Jovens e Adultos, no ensino fundamental.

Estratégias: 
7.1. Estimular e manter programa nacional de Educação de Jovens e Adultos voltado à

conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional  inicial,  de forma a estimular a
conclusão da Educação Básica. 

7.2. Estimular com a participação da comunidade escolar a diversificação curricular da
Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do
trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho,
da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos
adequados às características destes estudantes. 

7.3.  Fomentar  a  produção  de  material  didático,  o  desenvolvimento  de  currículos  e
metodologias  específicas,  os instrumentos  de avaliação com a participação da comunidade
escolar,  o acesso a equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das
redes públicas que atuam na Educação de Jovens e Adultos.
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META 8. Assegurar condições para a efetivação da gestão democrática da educação,
prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de controle
social e acompanhamento das políticas educacionais no município de Itaqui. 

Estratégias: 
8.1. Garantir formação às (aos) conselheiras (os) dos Conselhos de Acompanhamento e

Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, dos Conselhos Escolares e
de  outros  e  a  representantes  educacionais  em demais  conselhos  de  acompanhamento  de
políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado,
equipamentos  e  meios  de  transporte  para  visitas  à  rede  escolar,  com  vistas  ao  bom
desempenho de suas funções. 

8.2. Fortalecer o Conselho Municipal de Educação, com a participação democrática de
representantes da sociedade civil organizada e poder público, de forma paritária.

8.3.  Pautar  a  redefinição  da  organização  curricular  da  Educação  Básica  e  suas
modalidades, a fim de garantir  uma educação emancipada e emancipadora, contextualizada
para uma sociedade mais justa, igualitária e humana. 

8.4. Diagnosticar as condições do ensino no município de Itaqui e avaliar o progresso da
implementação e reorientar as ações das metas e estratégias estabelecidas por este Plano. 

8.5.  Estimular,  em  todas  as  escolas  de  Educação  Básica,  a  constituição  e  o
fortalecimento  de  Grêmios  Estudantis  e  Associações  de  Pais,  assegurando-lhes,  inclusive,
espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação
orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações. 

8.6.  Fortalecer  os Conselhos Escolares e o Conselho Municipal de Educação,  como
instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional.

8.7. Estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, estudantes e
seus  familiares  na  formulação  e  avaliação  dos  Projetos  Político  Pedagógicos,  currículos
escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares. 

8.8. Reorganizar os cargos e funções da Secretaria Municipal de Educação, garantindo
um  organograma  de  trabalho  coerente  com  as  exigências  necessárias  para  o  pleno
atendimento dos serviços administrativo, financeiro e pedagógico, bem como o ingresso por
meio de concurso público ao pessoal técnico-administrativo e de apoio.

META 9. Consolidar a educação ambiental como componente curricular transversal em
todas as disciplinas, de maneira articulada.

Estratégias: 
9.1.  Assegurar  a  inserção  curricular  da  educação  ambiental  com  foco  na

sustentabilidade socioambiental  e o trato desse campo de conhecimento como uma prática
educativa integrada, contínua e permanente, a partir  de uma visão sistêmica e por meio de
ações, projetos e programas que promovam junto à comunidade escolar a implementação de
espaços educadores sustentáveis. 

9.2.  Desenvolver  práticas  e  vivências  que  busquem construir  a  concepção  do  meio
ambiente  em  sua  totalidade,  considerando  a  interdependência  entre  o  meio  natural,  o
socioeconômico, o político e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade.

9.3. Desenvolver projetos e estudos de campo com estudantes e professoras (es).
9.4.  Estimular  nas  unidades  escolares  áreas  destinadas  a  jardins,  bosques,  hortas

comunitárias e afins, para servirem como unidades de educação ambiental e, em convênios e
parcerias entre Secretarias, a arborização dos espaços escolares.
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PROJETO DE LEI N° 053-15, DE 23 DE JUNHO DE 2015.

JUSTIFICATIVA

  
Estamos encaminhando, para apreciação e decisão dessa Câmara de Vereadores, o

Projeto  de  Lei  n°  053-15,  de  23.06.15,  que  pretende  colher  a  indispensável  autorização
legislativa Criar o Plano Municipal de Educação no âmbito do Município de Itaqui e dá outras
providências.

O município de Itaqui dá um grande salto de qualidade educativa ao elaborar, de forma
democrática e participativa, o Plano Municipal de Educação – PME, para os próximos dez anos.

O PME trata do conjunto da educação, no âmbito Municipal, expressando uma política
educacional  para  todos  os  níveis,  bem como as  etapas  e  modalidades  de  educação e  de
ensino. É um Plano de Estado e não somente um Plano de Governo. Sua elaboração está
preconizada no Plano Nacional de Educação - PNE, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, que em
seu art.  8º  declara:  “Os Estados,  o Distrito  Federal  e os Municípios deverão elaborar seus
correspondentes  planos  de  educação,  ou  adequar  os  planos  já  aprovados  em  lei,  em
consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um)
ano contado da publicação desta Lei”.

Obedecendo  ao  princípio  constitucional  de  gestão  democrática  do  ensino  público,
preconizada na Constituição Federal Art. 206, Inciso VII, observando a gestão democrática de
ensino e da educação, a garantia de princípios de transparência e impessoalidade, a autonomia
e a participação, a liderança e o trabalho coletivo, a representatividade e a competência, foi
construído o presente Plano Municipal de Educação, um plano decenal. Ele requereu, de todos
nós, que dele participamos com clareza e objetividade a respeito de qual educação queremos.

Este  processo  de  construção  coletiva,  com  a  demonstração  de  um  forte  espírito
democrático, nos enche de esperança e nos aponta para um caminho em que a educação é
alicerce para o desenvolvimento de uma sociedade plena.

Ao longo de 10 meses a Comissão de Estudos e Elaboração do Plano Municipal de
Educação Instituída pelo Decreto 1492 de 30 de setembro de 2014, expedida pelo Gabinete do
Prefeito  Municipal  atuou  de  forma  dedicada  e  responsável,  realizando  várias  reuniões  e
encontros  com  o  objetivo  de  elaborar  o  documento  apresentado  à  Conferência  Municipal
realizada na Câmara de Vereadores no dia 11 de junho de 2015, o qual recebeu sugestões e
correções,  sendo  aprovado  pelos  representantes  dos  segmentos  presentes,  como
comprovamos nas atas em anexo.

O PME preconiza o que está posto no Plano Nacional de Educação. De forma resumida,
os principais aspectos norteadores abordados são: a universalização, a qualidade do ensino, a
formação e valorização dos profissionais, a democratização da gestão e o financiamento da
educação.

Esperamos que o Plano Municipal de Educação de Itaqui aponte para uma Educação
Plena,  que  contribua  para  a  formação  de  cidadãos,  com  uma  nova  visão  de  mundo,  em
condições para interagir na contemporaneidade de forma construtiva, solidária, participativa e
sustentável.

São estas as razões que justificam o encaminhamento do Projeto de Lei.

GABINETE DO PREFEITO, EM 23 DE JUNHO DE 2015.

GIL MARQUES FILHO
Prefeito
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